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1-3  assados mais de cem anos da emer- 
gência de um projeto sanitário para a 
cidade do Rio de Janeiro, as doenças 

infecciosas e parasitárias ainda assumem grande 
importância nas estatísticas da Secretaria Muni-
cipal de Saúde. Neste estudo tem-se como obje-
tivo levantar algumas questões acerca de como o 
saber médico e as autoridades públicas vêm en-
carando e formulando práticas de controle face 
à ocorrência destas doenças na cidade, destacan-
do dois momentos. O primeiro caracterizado pela 
atuação direta dos cientistas da higiene na con-
dução de reformas urbanas em fins do século 
XIX; e o segundo marcado por estudos que 
privilegiam a abordagem biomédica, produ-
zindo conhecimentos, meios preventivos e cu-
rativos desvinculados da realidade ambiental 
onde se disseminam estas doenças, marcado pelo 
momento atual. 

Assume especial relevância a recuperação de 
elementos históricos do combate a algumas epi-
demias mortíferas que já afetaram a cidade do 
Rio de Janeiro, contextualizando a história polí- 

tica e econômica de um período em que era in-
cipiente o conhecimento científico sobre as for-
mas de transmissão das doenças, para entender-
mos o retorno de velhas doenças transmissíveis 
que se acreditavam erradicadas da cidade, espe-
cialmente a partir da década de 1980. 

Ao iniciarmos esta temática, faz-se necessá-
rio posicionar a cidade do Rio de Janeiro no con-
texto do processo de transição epidemiológica', 
proposto por OMRAN (1971) e empregado pela 
Organização Mundial de Saúde, para caracteri-
zar a situação de altos índices de doenças infec-
to-parasitárias, típicas de países subdesenvolvi-
dos, paralelos aos elevados números de casos de 
doenças do aparelho respiratório e circulatório, 
neoplasias, além de outras doenças consideradas 
crônico-degenerativas, características de países 
desenvolvidos. 

A incidência de doenças do grupo das infec-
to-parasitárias reflete uma desigual distribuição 
dos equipamentos de infra-estrutura urbana, ten-
do em vista sua estreita relação com a insufici-
ência de serviços de abastecimento d'água e de 
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(1971), desenvolvido com base nos países ricos, no qual a transição se faria por etapas sequenciais, não se 
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transição prolongada, a falta de resolução da transição num sentido definitivo, como aconteceu nos países 
ricos; a polarização epidemiológica, provocada pelo agravamento das desigualdades sociais, expressas nos 
níveis de saúde e nas causas de mortalidade; por fim, o surgimento das novas patologias e das doenças 
emergentes. 
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esgotamento sanitário, além da existência de lo-
cais de moradias sujeitos a enchentes, entre ou-
tros aspectos referentes ao saneamento. 

O PAPEL DO SABER MÉDICO NA 
REORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO 
URBANO DA CIDADE DO RIO DE 
JANEIRO EM FINS DO SÉCULO 
XIX. 

Em fins do século XIX, no Rio de Janeiro, 
assistia-se ao recrudescimento de uma medici-
na que incorporava uma ideologia de poder 
própria. FOUCAULT (1993: XIII), ao descre-
ver o aparecimento dos saberes como disposi-
tivos de poderes disciplinares ou políticos, ana-
lisa como a produção de conhecimentos sobre 
a doença configurava-se como um micropoder 
relacionado ao nível mais geral de poder insti-
tuído pelo Estado, chegando a influir direta-
mente na orientação de reformas urbanas. A 
medicina do século XIX constituiu-se sobretu-
do em uma medicina social, voltada antes para 
o coletivo do que para o indivíduo. 

Realizando um esquadrinhamento 
exaustivo do meio urbano, com a utilização 
de noções de topografia, demografia, geogra-
fia etc., a medicina do século X I X foi a ori-
gem de um rudimentar planejamento ur-
bano. Regulamentaram-se o exercício e o 
saber médicos e buscou-se a modificação de 
hábitos anti-higiênicos e imorais da popula-
ção. (TELAROLLI Jr, 1996:92) 

Na perspectiva de FOUCAULT (1993:85), 
um dos impulsos ao desenvolvimento da saúde 
pública, voltada para o planejamento urbano, 
deveu-se precisamente às iniciativas do Estado 
Francês na organização e higienização das cida-
des, sem o que não seria possível o combate e o 
controle das doenças epidêmicas. O espaço ur-
bano de Paris, no século XVIII, era considerado 
pelas autoridades francesas como um local pró-
prio à formação e a difusão de doenças epidêmi- 

cas. A higienização das cidades encontrava-se 
atrelada à necessidade de planejar a execução e a 
distribuição dos diversos serviços indispensáveis 
à vida urbana. 

A saúde pública ou medicina social, em sua 
vertente francesa, tal como apresentada pelo au-
tor supracitado (1993:85), visava ao controle 
sanitário do meio urbano, exigindo por sua vez 
a criação de um poder administrativo voltado 
especificamente para tal. Nesse sentido, consi-
derações sobre como melhorar o padrão sanitá-
rio urbano forneceram os argumentos justifica-
dores para diversas políticas públicas e, em últi-
ma instância, para projetos de reforma urbana. 
Um dos aspectos importantes quanto a ação da 
medicina social sobre a cidade, tal como o mo-
delo francês, referia-se ao contato desregulado, 
segundo o qual na desordem da vida urbana es-
tava a origem de muitas doenças, especialmente 
as de origem epidêmica. 

O receio ao contato desregulado, em ra-
zão de um processo intenso de urbanização, 
esteve também na origem do desenvolvimen-
to da versão francesa da medicina social, a 
medicina urbana, na segunda metade do 
século XVIII. O caos sanitário e a proximi-
dade dentro do espaço urbano entre as clas-
ses sociais, aumentando a tensão social e fa-
vorecendo a propagação de doenças dos po-
bres para a nascente burguesia, deram ense-
jo à intervenção do Estado sobre a circula-
ção do ar e da água, e medidas de controle 
sobre o espaço urbano. (TELAROLLI Jr, 
1996:97) 

Com uma medicina voltada para a quantifi-
cação da força de trabalho, foi na Inglaterra, na 
primeira metade do século XIX, que mais se inten-
sificou a atuação das autoridades administrativas 
na organização dos serviços de Saúde Pública: 

O interesse para com as condições sociais 
sanitárias na cidade [Londres], foi reforça- 
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do, nesse período, sobretudo pelas epidemias 

de cólera de 1831 e 1832. Rapidamente, 

tornou-se claro que as doenças surgiam nos 

distritos operários, onde o saneamento era 

negligenciado. Nessas áreas acumulavam-se 

em ruas e vilas dejetos, lixo e outras imun-

dícies. (COSTA, 1985:23) 

Tais idéias sanitaristas chegavam ao Rio de 
Janeiro, a partir da segunda metade do Século 
XIX, e foram incorporadas pelo saber médico, 
que logo se encarregou de obter, no ambiente 
social, um indicador para as altas taxas de mor-
talidade e morbidade por doenças infecto-para-
sitárias na capital. Os cientistas da Higiene2 , com 

apoio das autoridades políticas e administrati-
vas da primeira República, difundiram a noção 
de que "classes pobres" e "classes perigosas" — ter-
minologias do século XIX — compreendiam ele-
mentos de uma mesma realidade, constituindo 

embasamento ideológico que sustentava a ação 
violenta do poder público na destruição dos cor-
tiços, afastando da área central as classes menos 
favorecidas'. Outra noção adquirida, e que tam-
bém permeou tais ações, foi a de que a cidade 
poderia ser administrada segundo um modelo 
de gestão do espaço urbano que seguiria critéri-
os estritamente técnicos e científicos, alheios às 
desigualdades sociais vigentes. 

Os intelectuais-médicos grassavam nessa 

época como miasmas na putrgeação, ou como 
economistas em tempo de inflação: analisavam 

a realidade, faziam seus diagnósticos, prescre-
viam a cura, e estavam sempre inabalavelmen-

te convencidos de que só a sua receita poderia 
salvar o paciente. E houve então o diagnóstico 

de que os hábitos de moradia dos pobres eram 

nocivos à sociedade, e isto porque as habitações  

coletivas seriam focos de irradiação de epide-

mias". (CHALHOUB, 1996:29) 

O que se passava no Rio de Janeiro era o re-
flexo das práticas sanitárias que, desde o surgi-
mento da saúde pública, estiveram atreladas às 
diretrizes políticas, que previam uma profunda 
reorganização e redefinição do urbano, funda-
mental ao desenvolvimento do capitalismo. A 
prática e o discurso sanitarista foram elementos 
privilegiados na veiculação dessa preocupação 
política do Estado capitalista com uma gradati-
va disciplinarização e higienização da vida e dos 
costumes nas cidades. 

A viabilização do papel articulador das clas-
ses médicas com o Estado realizava-se através das 
práticas de saúde pública e da medicina social, 
concretizadas na elaboração de Leis Sanitárias, 
com o objetivo de fiscalizar e regulamentar as 
condições de higiene. Para a aplicação desta le-
gislação pressupunha-se a existência de determi-
nados órgãos da administração pública, que res-
pondiam pela preocupação política do Estado em 
torno das questões higiênicas levantadas pela 
concentração de população na cidade. 

No discurso médico predominante durante 
a segunda metade do século XIX, conforme ob-
servado em LIMA e HOCHMAN (1996:28), 

havia a preocupação em destacar a cidade como 
um local perigoso, espaço propício à difusão de 
doenças e vícios, em contraposição à idéia de que 

campo e os sertões se configurariam como lo-
cais aprazíveis. 

O acúmulo de uma massa humana, po-

luindo a água com seus excrementos e resí-
duos, prejudicando a circulação do ar com 

construções irregulares, corrompendo a at-
mosfera com gases da respiração, tornava 
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2 De acordo com CHALHOUB (1996:36), a Higiene afirmava-se como a Ideologia que sustentava as 
transformações urbanas da virada do século. 

3 A esse respeito a cidade do Rio de Janeiro enquadrava-se no processo de formação e constituição de áreas 
urbanas, analisado por CASTELLS (1983:X). Segundo o autor, este processo foi marcado, nas sociedades 
dependentes, pela presença de um considerável excedente de mão-de-obra na área central. 
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insalubre o meio ambiente urbano. A hete-
rogeneidade social da cidade, pondo em con-
tato ricos e pobres, estendia os riscos para 
toda a população. 

A vida no campo, por outro lado, apre-
sentava os valores opostos. O ar e a água eram 
puros e circulavam adequadamente, e o con- 
tato ocorria preferencialmente entre iguais, 
Sob esse ponto de vista, por acumular um 
grande número de pessoas num espaço redu- 
zido, algumas instituições existentes nas ci-
dades como quartéis, escolas, prisões, hospi- 
tais etc., eram considerados muito perigosas, 
e tiveram seu funcionamento e as relações 
com a vida urbana detalhadamente norma-
tizadas pelo poder público. (TELAROLLI 
Jr, 1996:97) 
Partindo destas questões, podemos pensar que 

controle do meio urbano implicava a alteração 
de um dado padrão sanitário, além de modificar 
determinadas condições de existência da grande 
maioria da população. Tais transformações não 
chegavam a representar, porém, os interesses e 
as reivindicações sanitárias básicas de todos, ten-
do em vista que o afastamento dos cortiços e das 
casas de cômodos do centro da capital modifi-
cou radicalmente os usos e as apropriações que 
as classes populares tradicionalmente apresenta-
vam a esse espaço. 

É através deste caminho que podemos pen-
sar na origem das resistências populares às práti-
cas médicas e sanitárias. CARVALHO (1987:35) 
destaca as formas violentas de intervenção dos 
órgãos da administração pública na interdição 
de casas sem condições de higiene e na institui-
ção de medidas de reformas habitacionais inviá-
veis de serem cumpridas pelos proprietários de 
cortiços e casas de cômodos. 

A partir deste referencial de análise, defini-
mos prática sanitária como um conjunto de Mi- 

ciativas e intervenções do Estado com o objetivo 
de alterar um dado padrão sanitário. Este objeti-
vo, cabe ressaltar, não implica, necessariamente, 
a melhoria das condições de vida e saúde de 
amplas camadas da população. Daí a necessi-
dade de se recuperar para cada situação histó-
rica particular os objetivos do Estado e, por-
tanto, dos grupos dirigentes nele representa-
dos, na criação e aperfeiçoamento das leis e dos 
serviços sanitários. 

A intervenção dos cientistas da Higiene nas 
políticas públicas, atuou de forma seletiva no 
controle das doenças que assolavam a capital. As 
práticas sanitárias deixavam transparecer o inte-
resse das classes dirigentes em tornar o ambiente 
urbano salubre para determinado setor da po-
pulação. Desta forma, a solução para determi-
nadas doenças foi priorizada em detrimento de 
outras. A febre amarela, por exemplo, tornou-se 

centro dos esforços do saber médico na época, 
já que tal doença atingia preferencialmente os 
imigrantes, que constituíam a mão-de-obra fun-
damental nas lavouras do Sudeste cafeeiro, en-
quanto a tuberculose — gravemente difundida 
entre a população negra — e a difteria — principal 
causa dos óbitos infantis — eram encaradas de 
forma endêmica, isto porque já possuíam um 
número esperado de ocorrências. Além disto, 
estas e outras enfermidades não eram considera-
das como de notificação obrigatória, não haven-
do nenhuma medida profilática específica para 

controle destas. As preocupações do governo 
giravam em torno das doenças consideradas epi-
dêmicas, uma vez que estas comprometiam o 
comércio internacional associado aos interesses 
das elites brasileiras. 

A preocupação com a saúde pública expres-
sava-se na Constituição de 1891, a qual entrega-
va à gestão dos municípios o serviço de polícia 
sanitária4, ou seja, a rotina dos serviços de sane- 

4 Segundo ROSEN (1994:101), a expressão foi empregada inicialmente no século XVII pelos escritores alemães 
que associavam o termo "polícia" à constituição ou administração de um Estado. A teoria e a prática da 
administração vieram a ser conhecidas como a "Ciência da Polícia", e o ramo da administração da saúde 
pública recebeu a designação de "Polícia Médica". 
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amento. A descentralização dos serviços sanitá-
rios estava atrelada aos tradicionais ideais repu-
blicanos de autonomia municipal, seguindo os 
princípios federalistas e de fortalecimento do 
poder local oligárquico. Sendo assim, a Inspeto-
ria Geral de Higiene e Assistência Pública, ór-
gão da administração municipal tinha, entre 
outras atribuições, a de controlar as doenças 
transmissíveis, através da notificação e do isola-
mento destas. Havia a confecção de mapas esta-
tísticos que resumiam, mensalmente, as ativida-
des da polícia sanitária: número de unidades vi-
sitadas (prédios residenciais, comerciais, fabris, 
escolares), irregularidades encontradas e provi-
dencias tomadas em função da situação higiêni-
ca encontrada. Eram confeccionados quadros 
sobre o número de casos notificados das princi-
pais moléstias transmissíveis, bem como mapas 
estatísticos da mortalidade pelas doenças de no-
tificação obrigatória. 

Iniciativas semelhantes foram observadas, 
conforme menciona FOUCAULT (1993:93), na 
França e na Inglaterra em fins do século XVII. 
Atendendo às necessidades capitalistas de quan-
tificar a força ativa de suas populações, os Esta-
dos francês e inglês empenhavam-se em estabe-
lecer tabelas de natalidade e mortalidade, índi-
ces de saúde, com a nítida preocupação em au-
mentar a população, sem no entanto implemen-
tar intervenções efetivas para elevar o nível de 
saúde da mesma. 

No controle da situação sanitária da capital 
também tornava-se evidente a preocupação das 
autoridades competentes com a higienização dos 
espaços produtivos. Tratava-se de não permitir 
que as epidemias invadissem o espaço fabril. 
Nesse sentido, a cidade não é vista somente como 
/ocus de realização do capital comercial, mas tam-
bém como espaço de produção. 

Merecem destaque, na ação sanitária do mu-
nicípio, as constantes e fundamentadas preocu- 

pações da Inspetoria com as denúncias particu-
lares a respeito da provisão e da qualidade da água, 
esgotos, remoção de lixo, calçamento de ruas etc. 
Problemas que, na própria ótica dos sanitaristas, 
adquiriam uma grande importância. 

Com a destruição de grande parte dos corti-
ços e estalagens (foto 1), em prol da expansão 
moderna do espaço urbano e das necessidades 
capitalistas, restou aos antigos moradores destas 
áreas procurar outros locais de moradia mais afas-
tados do centro da cidade, ou então como medi-
da extrema de resistência permanecer nas habi-
tações coletivas remanescentes e nas favelas 
(foto2) que começavam a despontar no cenário 
carioca. A partir de então observou-se uma mu-
dança também no referencial para a ocorrência 
dos maiores índices de doenças infecto-parasitá-
rias, decorrentes do forte caráter especulativo de 
que se revestiu a distribuição dos equipamentos 
de infra-estrutura na cidade. 

O DIRECIONAMENTO ATUAL DAS 
PRÁTICAS MÉDICAS NO CAMPO 
DAS DOENÇAS INFECTO—PARASI—
TÁRIAS 

De fins do século XIX até as primeiras dé-
cadas do século XX, as soluções encontradas 
para promover o controle das doenças depen-
diam principalmente da eliminação do vetor5. 
Nesse momento a atenção dos pesquisadores 
voltava-se basicamente para a habitação, o meio 
social, o coletivo. A partir do avanço das pes-
quisas na área biomédica, os espaços sociais 
perdem evidência para os efeitos da doença 
sobre o indivíduo. 

No primeiro momento analisado, a preocu-
pação higienista apontava para a resolução do 
problema da habitação, do esgotamento sanitá-
rio, do abastecimento d'água e da coleta de lixo, 
para que se efetuasse o controle sobre as doenças 
infecto-parasitárias que assolavam a capital. No 

5 Cabe ressaltar a concepção de vetor divulgada neste período, compreendida pela ação dos miasmas, que 
procediam da decomposição de materiais orgânicos. 

I Geo UERJ Revista do Departamento de Geografia, UERJ, RJ, n. 3, p. 101-109, junho de 1998 I 	 



entanto, sabemos o quão especulativo se tornou 
a formação do sistema de instalação de tais ser-
viços na cidade, o que se refletiu na produção de 
espaços deficientes em infra-estrutura sanitária. 
Estes se constituem em ambientes potenciais para 
a disseminação de diversas doenças infecto-pa-
rasitárias, especialmente as de veiculação hídri-
ca; com destaque para a hepatite viral A, as diar-
réias e a leptospirose; e de transmissão por veto-
res, como a dengue, que assumem grande im-
portância na situação atual do Rio de Janeiro. 
Tais espaços, segundo MARICATO (1996:22), 
face à sua situação comum de ocupação ilegal, 
não são alvo de medidas de planejamento urba-
no oficiais. 

Apesar da realidade social e ambiental cons-
tituir-se em uma importante variável a ser con-
siderada na solução de tais problemas, não exis-
te atualmente uma articulação efetiva entre o 
saber médico e as autoridades políticas e admi-
nistrativas no sentido de se implementar mu-
danças no nível das reformas urbanas. Neste sen-
tido, 

... a melhoria nas condições de vida das popu-
lações urbanas deixou de ser uma imposição, como 
sugeriam os sanitaristas em fins do século XIX. No 
mundo da cidade capitalista, a legislação sanitária 
de proteção ambiental e os critérios para alocação 
de recursos em equipamentos de uso coletivo se trans-
formariam, pelo contrário em dura arena de em-
bate político entre classes populares e o Estado. 
(COSTA, 1983: 30) 

Tal postura pode ser compreendida através 
do próprio processo de concepção das causas bi-
ológicas destas doenças, permitindo que através 
da descoberta de vacinas e de medicamentos apa-
recesse a possibilidade de controle sobre as gran-
des epidemias sem que houvesse alterações nas 
condições de vida da população marginalizada. 

Grande parte dos incentivos e das soluções 
buscadas pelas autoridades públicas no combate 
à difusão das doenças infecto-parasitárias são atu- 

almente fornecidos a estudos na área biomédica, 
que através da pesquisa experimental, acompa-
nham no paciente objeto, o processo de evolu-
ção da doença, na expectativa de se descobrir vaci-
nas e medicamentos que erradicarão estas doenças. 
Como conseqüência observa-se o processo de me-
dicalização6  como a alternativa para a eliminação 
de todas as enfermidades, dessocializando-as, con-
vertendo-as em simples patologias e aumentando 
a demanda por serviços médicos. 

A prática da atenção médica pretende, 
portanto, oferecer à população a maior quan-
tidade possível de serviços de saúde, reduzi-
dos a serviços médicos, ofertados individu-
almente e destinados a tratar as enfermida-
des ou a reabilitar os pacientes portadores 
de seqüelas, por meio da clínica e com a in-
termediação crescente de tecnologias. (MEN-
DES, 1996:241) 

No entanto, a solução para as doenças infec-
ciosas e parasitárias constitui-se sobretudo em 
uma iniciativa política que leve em consideração 
as desigualdades sociais vigentes, ultrapassando 
assim o âmbito de um problema exclusivamente 
técnico e científico. 

Ao demonstrar o comportamento espacial da 
epidemia de cólera de janeiro de 1993, na Re-
gião Metropolitana do Rio de Janeiro, FLAU-
ZINO (1996) observou que o processo de difu-
são da doença ocorreu através de surtos isolados 
em áreas restritas e específicas, atingindo popu-
lações pertencentes a espaços com insuficiência 
em serviços de abastecimento de água e esgota-
mento sanitário. A autora afirma ainda que: 

... de acordo com as estimativas sanitári-
as projetadas, baseadas no percentual de 
domicílios que possuíam ligação de rede de 
esgotos, estimava-se um grande número de 
doentes: entre 200 a 300 mil, sendo que 20 
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6 MENDES (1996:23). 
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mil necessitariam de internação; e tendo em 
vista a precariedade dos serviços de saúde 
para o atendimento desta demanda, cerca 
de 8 a 10 mil chegariam à óbito. (FLAU-
ZINO, 1993:17) 

A partir do momento em que se evidencia 
que um processo epidêmico possui uma trans-
missão centrada em áreas desprovidas de servi-
ços de saneamento, as autoridades sanitárias di-
minuem a prioridade de controle do mesmo, e 
os grupos de risco são, assim, responsabilizados 
pela manutenção da doença. Por estar circuns-
crita a essa população, a doença não interfere 
tanto, como no passado, no processo econômi-
co e na dinâmica da produção. 

Assume grande importância na cidade a ocor-
rência de determinadas doenças de caráter endê-
mico, que podem apresentar numa série tempo-
ral e espacial surtos epidêmicos. A associação 
entre a distribuição espacial dos casos e suas res-
pectivas formas de transmissão deveria consti-
tuir-se na base para a implementação de medi-
das de controle pelos órgãos competentes. As 
altas taxas de incidência de doenças de veicula-
ção hídrica no município, como as diarréias, a 
hepatite viral A e a leptospirose, possuem uma 
forte associação com a falta de saneamento bási-
co (rede de água e esgoto). Doenças de transmis-
são respiratória como a meningite encontram 
facilidade de disseminação nos ambientes fecha-
dos de longa permanência com muitas pessoas, 
característicos dos domicílios de poucos cômo-
dos e vários habitantes, das áreas favelizadas da 
cidade. Destacam-se ainda as doenças transmiti-
das por vetores, como a dengue, transmitida pelo 
mosquito Aedes aegypti, que habita o ambiente 
domiciliar e peri-domicíliar, em geral, pela pre-
sença de água parada em pneus velhos, recipien-
tes de água destampados, vasos de planta e lixo 
em geral. 

SABROZA (1992) aponta para a emergên-
cia de conflitos sociais e para a revitalização da 
questão sanitária, principalmente a partir dos  

anos 80, com o fim da construção de moradias 
populares nas periferias, por meio do Sistema 
Financeiro de Habitação. A partir de então, ob-
serva-se com maior intensidade o crescimento 
de favelas, cortiços e aglomerados em espaços 
públicos, além do recrudescimento de doenças 
até então sob o controle dos órgãos governamen-
tais, como a cólera por exemplo. 

A ocupação mal planejada do espaço, decor-
rente das políticas de urbanização vigentes, cons-
titui-se em um importante fator para a instala-
ção e a difusão de doenças do grupo das infecto-
parasitárias. Isto porque que, nestes locais, o sa-
neamento negligenciado interfere de forma fa-
vorável na cadeia de circulação de determinados 
agentes patógenos, responsáveis pela dissemina-
ção destas doenças. 

CONCLUSÃO: 
No primeiro momento analisado (passagem 

do século XIX para o XX), a articulação existen-
te entre saber médico e poder público colocava 
como fundamental para o controle das doenças 
transmissíveis a resolução dos problemas sanitá-
rios. Cabe destacar, neste período, a reformula-
ção presenciada pela legislação sanitária e pelos 
serviços de saúde pública, reflexos de uma preo-
cupação do poder público face ao ambiente ur-
bano das áreas centrais, que representavam na 
época o /ocus de realização do capital comercial e 
produtivo. No entanto, havia um certo distanci-
amento entre as condições de saúde de grande 
parte da população e as políticas e práticas sani-
tárias, tendo em vista que as demolições, execu-
tadas pelas autoridades em nome da valorização 
econômica da área central, eram acompanhadas 
pela reprodução dos padrões habitacionais "anti-
higiênicos" em outros locais da cidade. 

Atualmente, podemos observar os reflexos de 
uma desigual distribuição dos equipamentos de 
infra-estrutura urbana. A variável saneamento 
constitui-se assim em importante fator condici-
onante para a ocorrência de doenças do grupo 
das infecto-parasitárias. Encontramos, portanto, 

107 

rGeo UERJ Revista do Departamento de Geografia, UERJ, RJ, n. 3, p. 101-109, junho de 1998 I  



uma situação de ocorrência endêmica destas na 
cidade do Rio de Janeiro, ou seja, com um nú-
mero já esperado de casos que acabam por deli-
mitar um determinado padrão espacial, concen-
trados em áreas de abastecimento d'água, coleta 
de lixo, esgotamento sanitário e rede de drena-
gem precários. 

A partir do tema analisado, podemos pensar 
que os estudos referentes ao ambiente urbano 
em que se disseminam tais doenças assumem 
grande importância, e, neste sentido, a Geogra-
fia está apta a fornecer uma valiosa contribuição 
à pesquisa na área da Saúde. 

Foto 1 - Estalagem da rua do Senado, fotografada por 

Augusto Malta 

RESUMO 	  
O presente estudo busca fimdamentalmente 

demonstrar a articulação, existente em fins do 

século XIX, entre a produção do conhecimento 

sobre as doenças de caráter infecto-parasitário e 

a atuação das autoridades político-administrati-

vas da capital Rio de Janeiro, com destaque 

para a instituição de medidas de controle sobre 

estas doenças nas últimas décadas. 

No primeiro momento analisado, a aten-

ção dos pesquisadores voltava-se para a 

resolução dos problemas relativos ao ambiente 

causador das enfermidades; já no segundo, as 

soluções buscadas pelo poder público e pela 

comunidade científica voltam-se sobretudo 

para descoberta de medicamentos e vacinas 

que erradicarão estas doenças. 

PALAVRAS—CHAVE 	 
Saber Médico, Práticas Sanitárias, Ambiente 

Urbano, Intervenção e Controle do Espaço. 

Foto 2 - Favela do Morro do Pinto, fotografada por 
Augusto Malta 

ABSTRACT 	  
This issue demonstrates essencially the 

articulation, at the end ofthe .1_9* centwy 

between the knowledge production about 

infictious-parasitic diseases and the action of 

political and administration authorities on the Rio 

de Janeiro city and the determination of control 

methods for these diseases in the last decades. 

At the first moment the researchers 

attention were focused on the solution of 

matters related to the environment that 

caused these diseases, while in the next 

moment the solutions that were looked for by 

the government and the cientific comunity  

were concentrated on discovering vacines and 

drugs that would extinguish these diseases. 

KEYWORDS 	  
Medical Knowledge, San itary 

Pra ctices, Urban Environment, the 

Control and Invervention of Space 
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